
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.183.944 - MG (2010/0042465-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE GRUPIARA 
ADVOGADO : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
GFIP. RECOLHIMENTO PARCIAL DOS DÉBITOS CONFESSADOS. 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DA CND. RECURSO REPETITIVO. 
ART. 543-C DO CPC. 
1. É legítima a recusa ao fornecimento da CND quando se verifica que o 
recolhimento da contribuição previdenciária não corresponde ao valor confessado 
mediante entrega da GFIP.
2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.042.585/RJ, sob o rito dos 
recursos repetitivos. 
3. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, para denegar a 
ordem.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para denegar a 
ordem, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 21 de setembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE GRUPIARA 
ADVOGADO : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que recebeu a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. AUSÊNCIA DE 
ENTREGA DE GFIP. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INEXISTÊNCIA DE 
LANÇAMENTO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A entrega da GFIP constitui obrigação acessória cujo descumprimento, por si 
só, não obsta a emissão de certidão de regularidade fiscal.
3. Cabe ao Fisco, nos casos de inexistência de declaração, promover o 
lançamento de ofício, ante a omissão do contribuinte, nos termos do art. 149, II, 
do CTN. Dessa forma, não constituído o crédito, legítimo o direito à Certidão 
Negativa de Débito. 
4. Recurso Especial não provido.  

A embargante sustenta violação do art. 97 da Constituição Federal de 1988, 

tendo em vista o afastamento do art. 32 da Lei 8.212/1991. Argumenta, ainda, que o julgado 

embargado é contrário ao entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça no 

julgamento do REsp 1042585, Relator Ministro  Luiz Fux, julgado sob o rito do art. 543-C do 

Código de Processo Civil. 

Pleiteia  o acolhimento do recurso para sanar a omissão.

Transcorreu in albis o prazo para apresentação de impugnação (certidão de fl. 

155).  É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.8.2010. 

Assiste razão à embargante. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento segundo o 

qual o descumprimento de obrigação acessória, no caso de informar mensalmente ao INSS 

dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária, é condição impeditiva 

para expedição da CND. Confira-se a ementa do seguinte julgado da Primeira Seção sob o 

rito dos recursos repetitivos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA DA GFIP (LEI 
8.212/91). ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA ENTRE OS VALORES 
DECLARADOS E OS EFETIVAMENTE RECOLHIDOS. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO OBJETO DE DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 
RECUSA NO FORNECIMENTO DE CND. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO C. STF.

1. A Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97, 
determina que o descumprimento da obrigação acessória de informar, 
mensalmente, ao INSS, dados relacionados aos fatos geradores da 
contribuição previdenciária, é condição impeditiva para expedição da 
prova de inexistência de débito (artigo 32, IV e § 10).

2. A Lei 8.212/91, acaso afastada, implicaria violação da Súmula 
Vinculante 10 do STF: "Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente 
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua 
incidência, no todo ou em parte." 3. A divergência entre os valores declarados nas 
GFIP's 04/2002, 06/2002, 07/2002, 08/2002, 09/2002, 10/2002, 11/2003, 12/2003 e 
01/2003 (fls. 121) e os efetivamente recolhidos também impede a concessão da 
pretendida certidão de regularidade fiscal, porquanto já constituídos os créditos 
tributários, bastando que sejam encaminhados para a inscrição em dívida ativa.

4. A existência de saldo devedor remanescente, consignada pelo 
Juízo a quo, faz exsurgir o óbice inserto na Súmula 7/STJ, impedindo o reexame 
do contexto fático probatório dos autos capaz, eventualmente, de ensejar a 
reforma do julgado regional.
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5. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que 
inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não 
se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 
282 e 356 do STF.

6 In casu, a questão relativa à impenhorabilidade dos bens da 
recorrente, viabilizando a expedição de certidão de regularidade fiscal não foi 
objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer foram opostos embargos 
declaratórios com a finalidade de prequestiona-la, razão pela qual impõe-se óbice 
intransponível ao conhecimento do recurso nesse ponto.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1042585/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010, grifei)

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeito 

modificativo, para dar provimento ao Recurso Especial e denegar a ordem. Sem 

honorários advocatícios (Súmula 105/STJ). 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0042465-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.183.944 / 
MG

Números Origem:  200638030042210  200901000374015  200901624953

PAUTA: 21/09/2010 JULGADO: 21/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GRUPIARA
ADVOGADO : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE GRUPIARA
ADVOGADO : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para denegar a ordem, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 21  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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